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D{" t3062c)/2026PC
DE ITAITINGA - CE

EDITAL DE

Proces s o,{dminis trativo no P C.26.0 5.28. F 84-03

PREÂMBULO

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITAITINGA -
(JE, por meio da Comissão de Contratação sediada na Rua Manoel de Souza, n" 2L5, Compl. Pátio
\tatttnga, Parque Genezarê, Itatttnga/CE, CEP: 67887-263, no uso de suas atribuições, TORNA
pÚgfiCO qie rcahzatá CREDENCIAMENTO, na fotma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n"
1,4.733, de 1" de abril de 2027, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com âs condições
estabelecidas neste Edital.

Objeto:

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS PARA
PRESTA,çÃO On SERVrçOS ESPECT /.J.-LZADOS DE EXAMES
DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO
DE ITAITINGA. CE

Ótgão: SE,CRETARIA MUNICIPA.L DE SAUDE

Modalidade: CREDENCIAMENTO

Link de acesso e envio
de documentaçáo:

https : / /novobbmnet. com.br/

i Vigência do Edital:
Início: 03 de julho de 2026

Término: 03 de julho de2027

t. Do OBJETO
1.1. , O objeto do presente procedimento é o "CREDENCIAMENTO DE PESSOAS

JURIDICAS PARA PRESTAçAO DE SERVIçOS ESPECI N,IZADOS DE EXAMES DE
MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA - CE", conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O presente credenciamento fundamentâ-se no ârt. 79, I, da Lei 14.133 de 2021, e demais
legislação aplicável e, a:tnda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.3. O ctedenciamento não obdga a administração públic^ 
^ 

contra;t^î.

2. DA pARTrCrpAÇÂ.O NO CREDENCTAMENTO
2.1, Poderão parttcipat deste credenciamento os interessados que estiverem previamente
cadastrados na Plataforma Bolsa Brasileira de Mercadodas - BBMNET, disponível no site
https : / /novobbmnet.com.br/.
2.2. O interessado responsabiJtza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante,

¡ .,
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excluída â responsâbilidade do provedor do sistema ou do ótgã.o ou entidade promotora do
credenciamento por eventuais danos deco¡tentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que

por terceiros.

2.3, É d.t..ponsabilidade do cadastrado conferir aexatdäo dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item antetior e mantê-los aï'øhzados junto aos ótgãos responsáveis pela infotmação,
devendo proceder, imediatamente, à coreção ou à alteração dos registos tão logo identifique
incoreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. Â não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

habilitação.

2.5. Não poderão parttcipar do ctedenciamento:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. pessoâ física ou jurídica que-esteja impedida de licitar ou conftatar com a administração pública
federal em decorência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, ftnanceira, trabalhista
ou civil com dirigente do ôtgã.o ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função no processo de contratação ou 

^trJe 
n^ ftscahzação ou fla gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companhefuo ou pârente em linha reta, colateral ou pot afinidade, até o tetcetto grâu;

2.5.4. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriotes à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão
de trabalhadores a condições anâlogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos câsos

vedados pela legislação ttabalhista;

2.5.5. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, considerando que o objeto da contratação nã"o exige a

complexidade de um consórcio;

2.5.6. Não poderá paructpar, direta ouindiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato
agente público do ótgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam
configutat conflito de intetesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que discþlina. a matéria, conforme ñ 1" do art.9o da Lei n" 74.733- de 2021

2.6. O impedimento de que trâta o item 2.5.2 seú também aplicado ao interessado que atue em
substituição a ovtt^ pessoâ, física ou juddica, com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela

- aphcada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou autsJjzação ftaudulenta da personalidade juddica do interessado.

2.7. Em contratações rcahzadas no âmbito de projetos e ptogr^m^s parcialmente financiados por
agência o{tctal de coopetação estrangeira ou por otganismo financei¡o intemacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional não poderâ parttcipar pessoâ física ou jurídica que integre
o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no
1 A 12,2, /C^)1

2.8. A vedação de que tta,t^ o ttem2.5.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da conttataçáo
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresâ que preste assessoria técnica.

3. DA MANIFESTAçÃO DA INTENçÃO DE CREDENCIAMENTO
3,1. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, o requerimento de
parttcþaçã,o com â indicação de sua intenção de se credenciar. paø o fornecimento dos bens ou parz- 

^prestação dos serviços, com as seguintes informações:

3.1.1. Descrição detalhada do objeto.

l,rì'¡
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3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação paru fotnecimento dos bens ou p^r^ 
^

prestação dos serviços.

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado.

3.3. No valor da conúataçã.o estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
incliretamente na execução do objeto.

3.4. 1L apresentação do requerimento de participaçã,o comr- indicação da intenção de se credenciar
implica obdgatoriedade do cumpdmento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo
o credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, feffamentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidacles adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requeddo, sua substituição.

3.5. No requerimento de paticþaçã.o com a indtcaçáo de sua intenção de se credenciar, o
interessado apresentatâ também declaração que:

3.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que o
valor da contrâprestação compreende a integtaiidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos temos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua

entregâ em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento
convocatório;

3.5.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perþoso ou insalubre e não emprega
menor de L6 anos, salvo meno4apafüt de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o,

XXXIII. da Constituição:

3.5.3. não possui empregados executando ttabalho degradante ou forçado, obsewando o disposto nos
inci.sos III e IV dp art. 1" e no-inqiso III do a$. 5" da Co4stituição Federal:

3.5.4. cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e para reabittado da
Previdência Social, previstas em lei e em outrâs normas específicas,

3.6. O descumpdmento das tegras supramencionadas pela Administração ou por parte dos
contratados pode ensejar â responsabrJtzaçã,o pelo Tribunal de Contas do Estado do Cearâ e, após o
devido processo legal, getar as seguintes consequências: assinatura de pnzo para. a adoção das meclidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos temos do art. 71,. inciqo IX. da Co{rstituição; ou
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresâ conttatada 

^o 
pzgaÍnerrto dos prejuízos ao

etâno, caso verifi.cada a ocottência de supetfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

3.7. A falsidade dadeclaøção de que tratao item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na
Lein" 1,4.133. Åe2021,. e neste Edital.

3.8. Quando fot o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente âo provedor do sistema
qualquer acontecimento que possa comprometet o sigilo ou a segurânç , para imediato bloqueio de
acesso.

4. DA HABILITAçÃO
4.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do interessado de reahzar o objeto do credenciâmento, serão exigidos para fins de
habilitação, nos temos dos arts. 62a70 daLei n" 74.733-de2021

4,1'.1'. Os interessados devetão aptesentar os documentos de HABILITAÇAO de acordo com o
TERMO DE REF'ERENCIA (-A,nexo I).

4.1'.2. Os arquivos contendo a Ptoposta e a documentação de Habilitação serão recebidos pelo
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de ITAITINGA/CE, attavés do Sistema de

RunÀIa¡¡oelcle Souza,215-Parque Ger¡ee¡rré- CEP: Ot.SSt-eO¡ i;; l-.; lìcitacao@rta.itinga.ce.gor'.1:r
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Credenciamento da Platafotma Bolsa Brasileita de Mercadorias - BBMNET, disponível no Lnh

https://novobbmnet.com.br/, no pedodo de 03 de julho de 2026 a 03 de julho de 2027.

4.2. Quando permitida a parttcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em ttadução livre.

4.3. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeirâ que não funcione no País, para fins de

assinatura do contrato os documentos exigidos p^ra a habilitação serão ttaduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.ó60. de 29 de ianeiro de

2076, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

4.4. Quando permitida a parttctpação de consórcio de empresas, a habilitaçäo técnica, quando
exigida, serâ fettz por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, p^r^ efeito de

habilitação econômico-ftnancetta, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada

consorciado.

4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser âpresentados em original ou por
côpia.

4.5.1. Somente haverá" a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digrtal ou quando a lei expressamente o exigir.

4.6. O órgão credenciante terâ o prazo de 05 (cinco) dias úteis paru anahsar a documentação
apresentada pelo interessado.

4.7. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabiJitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o câso.

4.8. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassíftcaçáo, declatação de que o valor da

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis ftabalhistâs, nâs normas infralegais, nas convenções
coletivas de ttabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do
requerimento de particþação.

4.9. Averifrcação pela cornissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

4.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não serâ permitida a substituiçáo ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de cliligênci^,patai

4J,0.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; e

4.10.2. atwalização de documentos cuja validade tenha expirado.

4.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas que não alterz;tem sua substância ou validade jurídica.

5. DOS RECURSOS

5.1. A intelposição de recurso referente ao julgamento das propostas, àhabittaçã,o ou inabiJitação
de licitantes, à anulação ou tevogaçã,o daltcitação, observará o disposto no ârt. 765 da Lei n" 74.133, de

2021.
5.2. O pnzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavntwra da ata.

5.3. Quando o recurso aptesentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

1i .:
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5.3,2. o ptaizo para 
^ 

manifestação da intenção de recor¡er não será inferior a 10 (dez) minutos.
5.3.3. o prazo p^r^ 

^prcsentação 
das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratuta da ata de habiJitação ou inabfütaçã,o;
5.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases ptevista no $ 1" do art. 77 daLein" 1,4.1,33, de2021,,
o ptzrzo parâ apresentação das razões tecutsais setá iniciad o na data de intimaçã o da ata de julgamento.
5.4. Os tecursos deverão set encaminhados em campo próprio do sistema.
5.5, O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão tecortida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão fio prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo pïazo,
encaminhar recurso parz- à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no pra;zo de 10 (dez)
dias úteis, contado dà recebimento clos autos.
5.6. Os recursos inteqpostos fora do prazo não serão conhecidos.
5.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão ftnal da autoridade competente.
5.8. O acoihimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
5,9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico:
lhttos : / /municioios-licitacoes.tce.ce.sov.br /index.oho /licitacao /abertas) :

lhttos: / /www.itaitinsa.ce.sov.br /1.

6. DAS rNFRAçÕBS ¡OrvrrNrSTRÄTTVAS E SANçOES
6.1. Comete infuaçã"o administtativâ, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:

6.1.1. deixar de entregat a documentação exigid^p^r.^ o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pela comissão de contratação;

6,1'.2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar
amostra ou apresentâ-la em desacordo com as especificações do edital.

6.1,3, não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigid^ p^r^ ^ coÍrtra;t^ção, quando
convocado dentro do pnzo de validade do credenciamento;

6.1.4, recusar-se, sem justificativa, a assinat o contrato, ou a aceitat ou retfuar o instnrmento
equivalente flo ptãzo estabelecido pela Administração;

6.1.5, apresentâr declaraçã"o ou documentaçäo falsa exigidàp^r^ o certâme ou prestar declanção falsa
durante o credenciamento;

6.1.6. fraudar o credenciamento;

6.1 .7. comportâr-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer n t:uteza, em especial quando:

6.1,.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

6.1,7,2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

6.1,7,3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
(r,1.8. prat:car atos ilcitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento;

6,1.9. pll,ttcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 1,L846, de201,3.

6.2. Com fulcro na Lei n" 74.733, de 20?7, a Adminis ttzção poderá, garanttda a prévia defesa, aplicar
aos ctedenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
6.2.1. advertência;

6.2.2. multa;

6.2.3. impedimento de licitar e coîtra;t^r e

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes cla punição ou até que seja promovida sua reabiTtação perante aprípria autoridade que
aplicou a penalidade.

Run ÀIa¡rocl de Souza,215 -Parque Ger:e¿nré - CEP: 6l,SS1-26i '.ll
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6 3 Na aplicação das sanções serão considerados:

6.3.1, 
^ 

fl^tuÍeza e a gravidade da rnfraçã"o cometida.

6.3.2, as peculiaridades do caso concreto

6.3.3. as circunstânctas agtavantes ou atenuantes

6.3.4. os danos que dela provierem p^n 
^,tdministração 

Pública

6,3.5. a implantação ou o aperfeiçoâmento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

6,4. A multa setá recolhida em percentual de 0,5o/o a 30o/o incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no pta;zo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

6.4.1,. Parz zs infrações previstas nos itens 6.1..7,6.7.2,6.7.3 e 6.7.4, a multa será de 0,50/o a 150/o do
valot do contrâto.

6,4.2. Pata as infrações previstas nos itens 6.1,.5, 6.7.6, 6.7.7, 6.1,.8 e 6.1..9, a multa será de 1.5o/o a 300/o

do valor do contrato.

6,5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e conftatat e declaração de inidoneidade pata
licitar ou contraiar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

6.6. Na aplicação da sanção de multa setâ facultada a defesa do interessado no pra;zo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

6.7. A sanção de impedimento de licitar e coÍttra;tar será aplicada ao responsável em decorrênci¿ das

infrações adrninisttativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.7.2, 6.7.3 e 6.7.4, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrâtat no âmbito da
Adminisftaçiro Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prztzo máximo de 3 (três) anos.

6.8. Pocterá ser aplicadâ âo responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
coîtrrrt^r, em decorrência da púttca das infrações dispostas nos itens 6.7.5,6.7.6,6.1..7,6.1,.8 e 6.1,.9,

bem corn.c¡ pelas inftações administrativas previstas nos itens 6.7.1,,6.7.2,6.1..3 e 6.1.4 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sançáo de impedimento de licitar e cofltra;t^r, cuja duração
observará o prazo ptevisto no ârt. 1 56, S5", da Lei n." 74.733 /2027.
6,9. ,\ recusa injustificada do credenciado em assinat o contrato, ou em aceitat ou retfuar o
instrum.:nto equivalente no pnzo estabelecido pela Administração, desctita nos itens 6.1,.3 e 6.1,.4,

catacterizará o descumpdmento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda ch ganntta em favot do órgão ou entidade credenciante, nos teffios do art. 45, 54" da IN
SEGES/ME n." 73, de 2022.

6.10, Aapuraçã"o de responsabilidade rcIacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e

de declaraçã"o de inidoneidade para licitar ou contrâtar demandatâ a instauração de processo de
responsabilização a set conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avahaú. fatos.e circunstâncias conhecidos e intimarâ o ínter.essado para, rlo ptazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provâs que pretenda
produzit. I

6.11. Caberâ recurso rro prazo de 15 (quinze) dias úteis da aphcaçã,o das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e coÍttrat^t, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autorida{e que tiver ptoferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pîa;zo de 5 (cinco) dias
útcis, encaminhatâ o rgcrüso com sua motivação à autoddade superior, que deverá proferir sua decisão
fio prerzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos âutos.

¡ ri,:
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6.1,2. Cabeú a 4þtesentação de pedido cle reconsideraçã"o da aphcação da sanção de declaração de

inidoneidade pan:hcitar ou contratar no pnzo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no pralzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

6.13. O tecurso e o pedido de reconsidenção terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

6.1,4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese aþma, a obrþação de

repanção integral dos danos causados.

7. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
7.1. Qualquer pessoa é.pafte legítima para impugnar este Edital por iregularidade ou para solicitar
esclarecimento sobre os seus termos enquanto este perrnanecer em vigot.

7,2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser rcalizados pot forma eletrônica, pelos
seguintes meios: "em campo próprio do sistêma" ef ou "ltcttacao@itaitinga.ce.gov.br",
preferencialmente em formato "PDF" e em ótima qualidade de resolução.

7.3. A. resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será dir,-ulgado pot meio eletrônico no
pt^zo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

7.4. As impugnações e pedidos cle esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

7,5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações
Públicas - PNCP.

8. DA DIVULGAçÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS
8.1. O tesultado, com a lista de ctedenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no
edital, será publicado_e estará peffianentemente disponível e atuahzado no PORTAL NACIONAL
DE CONTR{TAçOES PUBLTCAS - PNCP.

9. DACONTRATAçÃO
9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado
para assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autotização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei n" 1.4.1.33, de 2027.

9.2. A administtaçã"o podetá convocar o credenciado dutante todo o pteLzo de validade do
ctedenciamento pâra assinar o contrato ou outro insftumento equivalente, sob pena de decatt o direito
à contntação, sem prejutzo das sanções previstas na Lei n" 74.733, de 2027, e no edital de
credenciamento.

9.3, O pnzo pata assinatuta do insftumento contratual pelo credenciado, após convocação pela
administração, será de 05 (cinco) dias.

9.4. O pr.azo de que tra;t^ o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediânte
solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivc¡
apresentado seja aceito pela administração.

9.5. Prer.iamente à emissão de nota de empenho e à contrataçäo, a administração deverâ rcaizar
consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e conttatar.

9.6. O pnzo de vigência dos conftatos decorrentes do presente credenciamento será de 1,2 (doze)
meses, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 706 e 107 da Lei 1,4.133 /2021.
9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, obsewado o disposto no
art.1.24 daLei n" 74,733,de2021.

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorizzção expressa da
Administtação.

'jll:1
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10. CRITÉRIOS PARA DISTRIBUIçÃO DA DEMANDA

10.1. A distribuição da demanda entre os credenciados observará critérios objetivos, isonômicos e

impessoais, considerando a capacídade operacional informada e validada pela Administação, bem

como, a disponibilidade de atendimento e as necessidades da Secretada de Saúde.

II, DA ANULAçÃO, DA REVOGAçÃO E DO DESCREDBNCIAMENTO
11 .1,. O edital de credenciamento podetâ ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de

legalidade, ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração.

1,1.2. Na hipótese cle anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele tcsultaram
ftcarã"o sujeitos ao disposto nos ârt. 1.47 ao art. 150 da Lei n" 74.1.33, de2027.

" 11.3. A levogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que
dele tesultaram.

11,.4, Setâ realtzado o descredenciamento quando houver:

1,1,.4.1. pedido formahzado pelo credenciado, no prazo de 30 (tinta) dias;

1.1,.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado;

11,4.3, descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e conúatar ou de declarz.ção de inidoneidade superweniente ao

credenciamento.

11.5. O pedido de desctedenciamento de que tratz-o item 17.4.1, näo desincumbirá o credenciado do
cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.

11,,6. Nas hipóteses ptevistas nos subitens 77.4.2 e 71..4.3, além do descredenciamento, devetá ser

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a 
^rnplz- 

defesa, para possível aplicação de
penaliclade, na forma estabelecida na legislação.

11.7. Se houver a efettva ptestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pâgâmentos serão
r.ealtzados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não rcgulartze
a sua situação.

11,8. Somente por motivo de econornicidade, segurança nacion¿l ou no interesse da administração,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade mâxtma do órgão ou da entidade
contratânte, não setá rescfurdido o contrato em execução com empresâ ou profissional que estiver
irregular,

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL
1,2.1. O presente edital terâ pnzo de vigência de 1.2 (doze) meses, a contar. da data de abertura
para recebimento do requedmento de credenciamento dos interessados.

13. DrsPosrçÕes cen¡rs
13.L. Na contagem dos pta;zos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
,{,dministração.

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importatâ o afastamento do
interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obsewados os princípios da isonomia e

do intereèse público.

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e cle seus anexos ou denrais peças que
compõem o processo, ptevalecerâ as deste Edital.
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13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas IPNCP) e endereco elettônico lhttps://municipios-
licitacoes. tce. ce.gov.br/index.php /licitacao /abetasl ;

1,3.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.5,1, ANEXO I - Termo de Referência;

1,3.5.2.,{NEXO II - Modelo de Ptoposta;

13.5.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato.

Itaitinga - CE, 01 de julho de 2026

l/
A, Luís Leite Nóbrega

Municipal de Saúde
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